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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : ADRIANA TAVELLA DE SOUZA GABRIEL
ADVOGADO : ALEXANDRE FARDIN - SP129268

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO
DE SAÚDE. SISTEMA UNIMED. COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO.
REDE INTERLIGADA. MARCA ÚNICA. ABRANGÊNCIA NACIONAL. TEORIA
DA APARÊNCIA.
1. Há responsabilidade solidária entre as cooperativas de trabalho médico
que integram a mesma rede de intercâmbio, ainda que possuam
personalidades jurídicas e bases geográficas distintas. Precedentes.
2. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo
e negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO
DE SAÚDE. SISTEMA UNIMED. COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO.
REDE INTERLIGADA. MARCA ÚNICA. ABRANGÊNCIA NACIONAL. TEORIA
DA APARÊNCIA.
1. Há responsabilidade solidária entre as cooperativas de trabalho médico
que integram a mesma rede de intercâmbio, ainda que possuam
personalidades jurídicas e bases geográficas distintas. Precedentes.
2. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo
e negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO -
FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS   contra a decisão da
Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial por
incidência da Súmula nº 284/STF (e-STJ fls. 620/621).

Nas presentes razões (e-STJ fls. 625/629), a  agravante alega, em síntese,
que não incide a referida súmula, pois  "apontou a violação ao artigo 265 do Código

 (e-STJ fl. 627).Civil, artigo 485, inciso VI do Código de Processo Civil"
Impugnação às e-STJ fls. 633/635.
É o relatório.

VOTO

Considerando a manifestação do agravante, faz-se imperiosa a
reconsideração da decisão de e-STJ fls. 620/621. Passo ao exame do agravo.

Trata-se de agravo interposto contra a decisão que inadmitiu recurso
especial.  O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:
 

"PLANO DE SAÚDE OBRIGAÇÃO DE FAZER NEGATIVA DE CUSTEIO -
Indicação médica para realização de cirurgias para exérese de cisto benigno
e reconstrução parcial da mandíbula com enxerto ósseo, pedidos julgados
procedentes pela r. sentença - Controvérsia recursal limitada à alegação da
ré de que é ilegítima para figurar no polo passivo da ação, uma vez que a
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autora é beneficiária/usuária do plano de saúde da Unimed Centro Paulista
- Inadmissibilidade - Legitimidade passiva e responsabilidade solidária
configuradas - Cooperativas que, mesmo possuindo cada uma, estatuto
social, CNPJ e registro perante a ANS próprios, integram a mesma rede de
atendimento - Aplicação da teoria da aparência em relação ao consumidor -
Responsabilidade solidária das unidades integrantes do sistema Unimed -
RECURSO DESPROVIDO" (e-STJ fl. 568  ).
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 265 do

Código Civil e 485, VI, do Código de Processo Civil, além de divergência
jurisprudencial, por entender que seria parte ilegítima para figurar no polo passivo da
demanda, pois o recorrido não fazia parte do seu quadro de beneficiários.

Contrarrazões às e-STJ fls. 598/600.
O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A insurgência não merece prosperar.
A Corte local negou provimento à apelação contra a sentença que declarou

a responsabilidade da ora recorrente pelas despesas decorrentes de cirurgia de
exerese de cisto benigno e reconstrução parcial da mandíbula com exerto ósseo a
serem realizados em ambiente hospitalar.

Conforme destacado no acórdão recorrido:
 
Com efeito, sustenta a Unimed do Estado de São Paulo ser parte"

ilegítima para figurar no polo passivo da demanda, argumentando, para
tanto, que a autora é beneficiária/usuária do plano de saúde da Unimed
Centro Paulista (UFECEP), sendo esta pessoa jurídica diversa da apelante,
possuindo administração, estatuto social e registro perante a ANS próprios.

Entretanto, ainda que se trate de personalidade jurídica diversa
da Unimed Centro Paulista, e ainda possuindo administração, estatuto social
e registro perante a ANS próprios, há responsabilidade solidária entre as
cooperativas de trabalhos médicos que integram a mesma rede de
intercâmbio, permitindo o atendimento de conveniados de uma unidade
específica em outras localidades.

E, apesar de se tratar de cooperativas autônomas, estão
interligados, pois se apresentam ao consumidor como uma única empresa
que disponibiliza serviços de assistência médica e hospitalar de abrangência
nacional, além de fazerem uso da mesma logomarca, existindo, desse modo,
solidariedade entre as integrantes." (e-STJ fl. 571).

 
Verifica-se que o acórdão recorrido observou a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça acerca do tema.
Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. TRATAMENTO ONCOLÓGICO COM MEDICAMENTO NÃO
LISTADO NA DUT/ANS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE
COOPERATIVAS DO SISTEMA UNIMED. DANO MORAL. REEXAME DE
PROVAS. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM
EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por UNIMED BELÉM COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO contra decisão que inadmitiu recurso especial
fundado no art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, o qual impugnava
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará que, em ação
de obrigação de fazer, reconheceu a legitimidade passiva da cooperativa
agravante, determinou o custeio do medicamento oncológico Lonsurf (TAS
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102) e manteve a condenação ao pagamento de indenização por danos
morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a UNIMED Belém possui
legitimidade passiva ad causam à luz da teoria da aparência e da
jurisprudência consolidada do STJ; (ii) analisar a obrigatoriedade de custeio,
pelo plano de saúde, de medicamento oncológico fora do rol da ANS, mas
prescrito por profissional habilitado; (iii) verificar se a ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade
atrai a incidência das Súmulas 7, 83 e 182 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade passiva das
cooperativas do Sistema UNIMED, com base na teoria da aparência e
na solidariedade entre suas integrantes, quando estas compõem a
cadeia de prestação dos serviços contratados, conforme precedente
do REsp 1.665.698/CE.
(...)
8. Agravo não conhecido."
(AREsp n. 2.823.624/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de . - grifou-se)12/5/2025 16/5/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
LEGITIMIDADE PASSIVA. SISTEMA UNIMED. TEORIA DA APARÊNCIA.
SOLIDARIEDADE ENTRE AS COOPERATIVAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento.
2. 'A preferência do magistrado por determinada prova está inserida no
âmbito do seu livre convencimento motivado. Isso porque vigora, no direito
processual pátrio, o sistema de persuasão racional, adotado pelo Código de
Processo Civil nos arts. 130 e 131, não cabendo compelir o magistrado a
acolher com primazia determinada prova, em detrimento de outras
pretendidas pelas partes, se pela análise das provas em comunhão estiver
convencido da verdade dos fatos'  (AgRg no REsp 1.251.743/SP, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em ,16/9/2014
DJe de ).22/9/2014
3. A jurisprudência desta Corte Superior é assente em reconhecer a
legitimidade das unidades cooperativas ligadas à UNIMED, por
aplicação da teoria da aparência. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 852.868/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de . - grifou-se)22/4/2024 2/5/2024

 
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. SISTEMA UNIMED.
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. USUÁRIO EM INTERCÂMBIO. UNIMED
EXECUTORA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. UNIMED DE ORIGEM. COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO.
REDE INTERLIGADA. MARCA ÚNICA. ABRANGÊNCIA NACIONAL. TEORIA
DA APARÊNCIA. CADEIA DE FORNECEDORES. CDC. INCIDÊNCIA.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se a cooperativa de trabalho médico que
atendeu, por meio do sistema de intercâmbio, usuário de plano de saúde de
cooperativa de outra localidade possui legitimidade passiva ad causam na
hipótese de negativa indevida de cobertura.
2. Apesar de os planos e seguros privados de assistência à saúde serem
regidos pela Lei nº 9.656/1998, as operadoras da área que prestarem
serviços remunerados à população enquadram-se no conceito de fornecedor,
existindo, pois, relação de consumo, devendo ser aplicadas também, nesses
tipos contratuais, as regras do Código de Defesa do Consumidor (art. 35-G
da Lei nº 9.656/1998 e Súmula nº 469/STJ).
3. O Complexo Unimed do Brasil é constituído sob um sistema de
cooperativas de saúde, independentes entre si e que se comunicam através
de um regime de intercâmbio, o que possibilita o atendimento de usuários de
um plano de saúde de dada unidade em outras localidades, ficando a
Unimed de origem responsável pelo ressarcimento dos serviços prestados
pela Unimed executora. Cada ente é autônomo, mas todos são interligados e
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se apresentam ao consumidor sob a mesma marca, com abrangência em
todo território nacional, o que constitui um fator de atração de novos
usuários.
4.  Há responsabilidade solidária entre as cooperativas de trabalho
médico que integram a mesma rede de intercâmbio, ainda que
possuam personalidades jurídicas e bases geográficas distintas,
sobretudo para aquelas que compuseram a cadeia de fornecimento
de serviços que foram mal prestados (teoria da aparência).
Precedente da Quarta Turma.
5. É transmitido ao consumidor a imagem de que o Sistema Unimed garante
o atendimento à saúde em todo o território nacional, haja vista a integração
existente entre as cooperativas de trabalho médico, a gerar forte confusão no
momento da utilização do plano de saúde, não podendo ser exigido dele que
conheça pormenorizadamente a organização interna de tal complexo e de
suas unidades.
6. Tanto a Unimed de origem quanto a Unimed executora possuem
legitimidade passiva ad causam na demanda oriunda de recusa
injustificada de cobertura de plano de saúde.
7. Recurso especial não provido" 
(REsp n. 1.665.698/CE, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).23/5/2017 31/5/2017

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno. Reconsidero a decisão de

e-STJ fls. 620/621 e conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 17% (dezessete

por cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de
20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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 Subprocurador-Geral da República
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 Secretário
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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